
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.244 - MG (2017/0000204-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OSCAR FREDERICO BENFICA MARTINS 
ADVOGADO : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

MG105190 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO DE 
RENDA MENSAL. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. VINCULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
1. Os fundamentos do acórdão não foram atacados pela parte e são aptos, por si 
sós, para manter o decisum combatido. Aplicação, por analogia, das Súmulas 284 
e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo. 
2. Ademais, em obiter dictum, esclareço que o Superior Tribunal de Justiça já 
possui entendimento firmado sobre o assunto no sentido de que não há vinculação 
entre os critérios legais para atualização dos salários de contribuição e os 
reajustes dos benefícios em manutenção.
3. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.244 - MG (2017/0000204-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : OSCAR FREDERICO BENFICA MARTINS 
ADVOGADO : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

MG105190 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região  cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO 
BENEFÍCIO. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO BENEFICIO. 
EQUIVALÊNCIA COM OS ÍNDICES DE REAJUSTE DOS 
SALÁRIOS-DE-BENEFÍCIO OU DO TETO DA TABELA 
CONTRIBUTIVA. IMPOSSIBILIDADE. ÍNDICES NÃO PREVISTOS EM 
LEI. DESCABIMENTO. ÍNDICES OFICIAIS. CONSTITUCIONALIDADE. 
JULGAMENTO PELO ART. 285-A, CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL. SENTENÇA 
MANTIDA.

1. A Constituição Federal, no artigo 201, § 40, deixou para a 
legislação ordinária a fixação de critérios de reajuste dos benefícios 
previdenciários (STF, RE 219.880/RN), que seguiram os seguintes índices oficiais: 
O INPC estabelecido pela Lei no. 8.213/91 foi sucedido pelo IRSM, a partir da 
edição da Lei no. 8.542.92, pelo IPC-r, em julho de 1994 (Lei no. 8.880/94), 
retornando em julho de 1995 (Medida Provisória no. 1.053/95), para ser afastado 
com a retroatividade de aplicação do IGP-DI, aos doze meses anteriores a maio 
de 1996, expresso na Medida Provisória no. 1.415/96, reeditada e convertida na 
Lei no. 9.711/98. A. partir daí, sucessivos índices foram definidos pela legislação 
superveniente.

2. Tais critérios de reajuste não ofenderam a Constituição Federal, 
vez que esta não estabeleceu o fator de correção a ser aplicado aos benefícios de 
prestação continuada, deixando tal critério para a legislação infraconstitucional, 
que disciplinou a matéria da forma supra referida. Ressalte- se que a norma 
constitucional assegurou o reajustamento dos benefícios para preservar-lhe, em 
caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.

3. A preservação do valor real dos benefícios previdenciários se 
faz com observância aos critérios e índices estabelecidos em lei, não competindo 
ao Poder Judiciário determinar a aplicação de índices de reajuste diferentes.

4. A norma determina que o salário-de-contribuição seja 
reajustado "na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento 
dos benefícios de prestação continuada da Previdência Sociaf', mas não impõe a 
reciprocidade do critério.

5. "(.)A alteração das faixas de salário-de-contribuição para fins 
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de arrecadação previdenciária, como conseqüência do que dispuseram as 
Emendas Constitucionais no. 20/98 e 41/2003, e das subseqüentes Portarias 
MPAS 4.883/98 e 12/2004, não autoriza o aumento dos benefícios em 
manutenção com os reajustes percentuais de 10,96% referente a dezembro/98, 
0,91%, referente a dezembro/2003 e 27,23% relativo a janeiro de 2004. 2. E que 
as referidas alterações percentuais, que apenas ampliaram as faixas de incidência 
das diversas alíquotas relativas às contribuições pagas pelos segurados em razão 
da fixação de seus salários-de-contribuição, não propiciariam aumento 
arrecadatório aproveitado pelo INSS com a mesma proporção da mencionada 
ampliação das faixas". (AC 2007.33.06.000146-6/BA, Rei. Desembargadora 
Federal Neuza Maria Alves da Silva, Segunda Turma, DJ de 17/01/2008, p.215).

6. Tendo sido o processo julgado nos termos do art. 285, A, do 
CPC, sobrevindo a hipótese do parágrafo segundo do citado artigo e mantida a 
improcedência do pedido inicial, é de se condenar a parte autora ao pagamento de 
honorários advocatícios, fixados em 10% do valor dado à causa, devidamente 
atualizado, suspensa a execução, nos termos do art. 12, da Lei n. 1.060/51.

7. Apelação não provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 78, e-STJ).

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 20, § 1°, e 28, § 5°, da Lei 8.212/1991, sob o argumento de que "todos os reajustes 

concedidos aos salário-de-contribuição devem corresponder exatamente àqueles aplicados 

aos benefícios da prestação continuada" (fl. 93, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.244 - MG (2017/0000204-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.1.2017.

A irresignação não merece prosperar. 

No presente caso, o Tribunal regional consignou (fls. 58-60, e-STJ):

Tais critérios de reajuste não ofenderam a Constituição Federal, 
vez que esta não estabeleceu o fator de correção a ser aplicado aos benefícios de 
prestação continuada, deixando tal critério para a legislação infraconstitucional, 
que disciplinou a matéria da forma supra referida.

Ressalte-se que a norma constitucional assegurou o reajustamento 
dos benefícios para preservar- lhe, em caráter permanente, o valor real, conforme 
critérios definidos em lei.

A preservação do valor real dos benefícios previdenciários se faz 
com observância aos critérios e índices estabelecidos em lei, não competindo ao 
Poder Judiciário determinar a aplicação de índices de reajuste diferentes.

Assim, inexiste direito à vinculação do beneficio ao número de 
salários mínimos, à aplicação de índices percentuais idênticos aos utilizados no 
reajuste do salário mínimo, ou de qualquer outro indice/vinculação de correção em 
detrimento dos previstos em lei.

Por oportuno, inexistindo inconstitucionalidade/ilegalidade na 
conduta da Autarquia Previdenciária restam prejudicados os demais pedidos 
autorais.

Ora, a norma determina que o salário-de-contribuição seja 
reajustado "na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento 
dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social", mas não impõe a 
reciprocidade do critério, ou seja, o reajuste dos benefícios na mesma época e 
com os mesmos índices aplicados aos salários de contribuição.

(...)
Por interessar à controvérsia, ressalto que "a alteração das faixas 

de salário-de- contribuição para fins de arrecadação previdenciária, como 
consequência do que dispuseram as Emendas Constitucionais nº. 20/98 e 4 
1/2003, e das subsequentes Portarias MPAS 4.883/98 e 1 2/2004, não autoriza o 
aumento dos benefícios em manutenção com os reajustes percentuais de 10,96% 
referente a dezembro/98, 0,9 1%, referente a dezembro/2003 e 27,23% relativo a 
janeiro de 2004. 2. E que as referidas alterações percentuais, que apenas 
ampilaram as faixas de incidência das diversas aliquotas relativas às contribuições 
pagas pelos segurados em razão da fixação de seus salários-de-contribuição, não 
propiciariam aumento arreca dató rio aproveitado pelo INSS com a mesma 
proporção da mencionada ampliação das faixas" (AC 2007.33.06.000146- 6/BA, 
Rei. Desembargadora Federal Neuza Maria Alves da Silva, Segunda Turma, DJ 
de 17101/2008, p.215).
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Verifica-se que a parte se furtou ao dever de impugnar a compreensão do 

Tribunal a quo.

Sendo assim, como os fundamentos não foram atacados pela parte agravante e 

são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por 

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 

ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA 
DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO IMPUGNADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em alegações 

outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos fundamentos 
adotados na decisão monocrática terá sua argumentação considerada deficiente 
por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da inteligência da Súmula 284 
do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Ademais, em obiter dictum, esclareço que esta Corte Superior já possui 

entendimento firmado sobre o assunto de que não há vinculação entre os critérios legais para 

atualização dos salários de contribuição e os reajustes dos benefícios em manutenção.

 Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. 
EQUIVALÊNCIA COM O REAJUSTAMENTO DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO OU DE SEU LIMITE MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Conquanto os arts. 20, § 1º, e 28, § 5º, da Lei 8.212/91 
estabeleçam que os valores do salário-de-contribuição e o seu limite máximo (teto 
do salário-de-contribuição) devam ser reajustados na mesma época e com os 
mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada 
da Previdência Social, não há que se dar interpretação de reciprocidade, de vez 
que os benefícios em manutenção têm seus reajustes regulados pelo art. 201, § 4º, 
da CF/88 e pelo art. 41 da Lei 8.213/91. Nesse sentido: STF, AI 590.177 
AgRg/SC, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, SEGUNDA TURMA, DJU de 
27/04/2007; STJ, AgRg no REsp 986.882/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 02/10/2012.

II. Firmou-se nesta Corte o entendimento "'no sentido da 
impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, 
dos mesmos índices previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos 
salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, porquanto há previsão legal 
insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 para tanto.' (AgRg no Ag 
1.190.577/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
30.11.2011)" (STJ, AgRg no AREsp 168.279/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2012).

III. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 767.611/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015).

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIOS. 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. VINCULAÇÃO INEXISTENTE. 
SÚMULA N. 83/STJ.

 A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de 
que inexiste vinculação entre os critérios legais para atualização dos 
salários-de-contribuição e os reajustes dos benefícios em manutenção. 
Precedentes. Súmula n. 83/STJ. Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1.056.651/RS, Segunda Turma, Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 25/6/2015).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO. REAJUSTE. 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VINCULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. É firme nesta Corte o entendimento no sentido da inexistência 
de vinculação entre os critérios legais para atualização dos 
salários-de-contribuição e os reajustes dos benefícios em manutenção, 
entendimento do qual não destoou o Tribunal a quo. Aplicação da Súmula n. 
83/STJ à espécie. 

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 64.924/MG, Quinta Turma, Relatora Ministra 

Desembargadora convocada do TJ/SE Marilza Maynard, DJe 15/4/2013).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
EM MANUTENÇÃO. REAJUSTE. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. 
VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. Inexiste vinculação entre os critérios legais utilizados para a 
atualização dos salários-de-contribuição e os designados para os reajustes dos 
benefícios em manutenção. 

2. Desnecessária a declaração de inconstitucionalidade, tal como 
dispõe o art. 97 da CF/88, uma vez que as questões suscitadas no especial foram 
resolvidas em consonância com a legislação federal em vigor. 

3. A análise de dispositivos constitucionais não pode ser feita na 
via especial, sob pena de usurpação da competência do Pretório Excelso.

4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no AREsp 64.924/MG, Sexta Turma, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 26/10/2012). 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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MG
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSCAR FREDERICO BENFICA MARTINS 
ADVOGADO : CARLA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG105190 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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